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ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO§ SERVIDORES

irult ctPAls - lPPAsso

MUNICIPIO: PASSO FUNDO

ADMINISTRAçÃO1: Rosimeri de Souze Bispo (Presidenta)

Eduardo AndÍe Luciêtto (Presidente)

IT - RELATóRP GERÂL DE CONSOLIDAÇÃO DAS CONTAS

PROCESSO DE CONTAS DE GESTÂO'2012

Senhora CoordenadoÍa:

Em cumprimento ao disposto no aÍt.40, parágrâÍo único, da

Instruçáo Normativa no 005/20'12, registra-se que náo existem processos de

Tomadas de Contas Especiais, lnspeções Extraordinárias ou Especiais em

andamento, de responsabilidade do Gestor no exercício sob exame2.

Câbe destacar os seguintes fatos a serem considerados no

exame destes autos:

- DO EXAME COM INCONFORMIDADES

Foram constâtadas as seguintes inconformidades:

í - DA AUDITORIA

Relatório de AuditoÍia de Regularidadel - Acompanhamento dê
Gestão n'0'l/2012 - Íinal (fls, 3ô a 40).

I O período de responsabilidade de cada Adrninistrador coNta no SiÍema CoÍpontivo (RES I 3 I o). Consulta
efetuada em 05" I I -201 3.
2 Consulta ao Sistema Corpordtivo - RES 13 I O, Í€alizada em 05- I l -2013.
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2 . DA BASE DE LEGISLAçÃO MUNICIPAL - BLM

As remessas de normas à Base de Legislâção Municipal do
Tribunal de Conlas do Estado - BLM foÉm eíêtuadas em desacordo com a
Resoluçáo ÍCE no 843/2009 ê lnstruçáo Normâtiva TCE n" 1212009, conforme
tabela a seguir (fl. 67):

Periodo PÍezo Data da atualizaçáo Dias de atraso

3'Trimestrezo12 10-10-2012 25-10-2012 14

.- 
O desatendimento às disposições da Rêsolução no 843/2009

poderá enseiar a aplicação de multa e repercutir negativamênte no julgamento

das contas das autoridades rcsponsáveis, nos termos do art.70 desta mesma
Resolução.

II - DO EXAME SEM INCONFOR IIOADES

Por outro lado, náo foram veÍificadas inconformidades no
exame dos seguintes tópicos:

entreqa dos documentos de tomâda de contas - art. 96 e
inciso ll do art. 115 do Regimento lnterno, regulamentado
pela Resoluçáo no 96212012 (Íls. 43 a 66):

das remêsses de iníormaçôes ao Sistêma para Controle de
Obras Públicas - SISCOP - ResoluÉo no 6í212002 (e suas
alterações) e lnstruçáo Normativa no 2312004.
do Relatório de Validação e Encaminhamento - RVÉ.

- CONCLUSÃO

Relativamente ao Sr. Eduardo Andrê Luciêtto, não foram
constatadas inconfoÍmidades de sua responsabilidade no período em que estevê
à írênte da Entidade, razão pela qual sugere-se a sua não intimação.
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No que tange a Sra. Rosimêri do Souzâ Bispo, salienta-se a

êxistência de inconformidades de sua rêsponsabilidade passiveis de serem

esclarecidas:

- Dâ Auditoria
- RelatóÍio dê Audito a dê RêgulaÍidade -
Acompânhamento dê Gestiio no 01/2012 - final (fls. 36 a

40);
- Do Relatório Geral de Consolidação das Contas, quanto
ao item 2 - da BLM (fis. /t3 a 66),

À sua consideração-

Em 06-1í-2013.

Valmir Rocha da Rosa,

Auditor Público ExteÍno.

De acordo.

Encaminha-se o presente processo

pare o Exmo. Senhor Conselheiro-

Rêlator com vista à dêterminação dos
procedimentos de intimação.

Em 07-05-2013.

Andíéa Doval da Costa,

Coordenadora.

T.EEi



RUB,

7t

E5TÂDO DORIO GRANDE DO SUI
TNIBUNÂI DE CONTÂS OO ESTADO

GABINETE DO CONSELHEIRO IRADIR PIETROSKI

Processo n" 8448-O2.OOll2-3

Nos termos do inciso III do artigo
48 do Regimento interno, determino a

intimação do(s) Administrador(es)
responsável(eis) pela gestão no exercício
financeiro em exame, para que, no
prazo improrrogável de 30 dias,
preste(m) esclarecimentos sobre o
destacado nos pertinentes relatórios de
folhas retro, juntando a devida
documentação comprobatória.

Após a elaboração da Análise dos
Esclarecimentos, remetam-se os autos
ao Ministério Público para emissão de
Parecer, nos termos do inciso III do
artigo 25 do Regimento Interno desta
Corte.

Gabinete, em L2/71/2073.

Conselheiro Iradir Pietroski,
Relator.
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PARECER MPC NO 17U9/2014

Procêssono 84484200112-3

Relator: CONSELHEIROIRADIRPIETROSKI

MEtériâ: CONTAS DE GESTÃO - EXERCÍCIO DE 20í2

Órgão: INST|TUTO DE PREVIDÊNCIA SOGIAL DOS
SERVIDORES MUNICIPAIS DE PASSO FUNDO

Gestores: ROSIUERI DE SOUZA BISPO (PRESIDENTE)

EDUARDO ANDRE LUCIETTO (PRESIDENTE EM
EXERCiCTO)

CONTÁS DE GESIÁO. MULÍA. CONIÁS
REGULARES, COM RESSÁLyÁS (PRESTDENTÉ).
CONIÁS REGULARES (PRESIDENTE EM
EXERCíC|O). RECOMENDAçÁO AO ATUAL
GESTOR.

As infrações às regras, aos pincípios constitucionais e
à legislação ensejam a aplicação de penalidade
pecuniáiâ e o julgamento pela regulaidade das
contas, com ressalvas, do Gestor (Presidente).

A inexistência de fàlhas enseja julgâmento pela
regulaidade das contas do Administrador (Presidente
em exercício).

Para exame e parecer o Processo de Contas de Gestão dos

Administradores acima nominados.

Registre-se que a senhora ROSIMERI DE SOUZA BtSpO

(Presidente) prestou esclarecimêntos por meio de Procuradores

devidamente habilitados, acompanhados de documentaçáo tida como

pÍobante (fls. 81/'147).

O senhor EDUARDO ANDRE LUCIETTO (Presidente

exercício) náo foi intimado para prêstar esclarecimentos, em razão

em

da

tl
:::-/
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inexistência de inconformidades de sua responsabilidade no peÍiodo em que

esteve à frente da Autârquia.

I - RESULTAOO DAS VERIFIGAÇÕES PROCEDIOAS

1. A Supervisáo de lnstrução de Contas Municipais registra que

não existem processos de Tomadas de Contas Especiajs, Inspeçóes

extraordináriâs ou Especiais em andamento, de responsabilidade do GestoÍ

no exercício sob exame.

2. As irregularidades a seguir, constantes das manifestaçôes da

Área Técnica, desvelam a transgressão a normas de administração

financeira e orçamentária, ensejando fixaçâo de multa ao Rêsponsável

RELATÓRP DE AUDITORIA

'1.1- Contrataçâo de Pessoa Fisice para prcstaçáo dê Serviços

de assessoria e consultoria lurídica, mêdiantê prévio procedimento

licitatório na modalidadê Tomada dê Prêços, ao custo anual de R$

20.490,23. A rêlação aprêsenta características de vínculo empÍegaticio,

tâis como não eventualidade, a subordinação e a contraprêstação

pecuniária êm valor certo e mensal, lnfringência às regras de ingrêsso

no serviço público, estabelêcidas nâ Constituição Federel, em seu

aítigo 37, incisos ll ê lX (A- 38).

2.1.1 - A Administraçáo Íirmou convônio com a entidadê

CIEE, pera oportunizar estágios a estudantes, na data de O7lO7l20O8,

renovado na data de 2710712012- Conâiderando não haver no ajuste

firmado a comunhão de esforços paÍa o atendimento de um objetivo

especifico, característica difêíenciadora dos convênios, a avença

tipifica-se como uma contratâção. O serviço de intermediação

apÍesenta vários prêstadores, além da entidade em tela, tornando-sê

viável o competitório. lnfringência ao disposto no artigo 37, caput, e
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inciso XXl, da Constituição Fedêral, e do contido no artigo 5'da Lei

Federal n'1í.78812008 (fls.38 a 39).

2,í.2- Nâ contratação de empresa para fornêcimênto de vale

alimentaçáo o Entê Prêvidenciário despêndeu, no exercício de 2012, o

valor de R$ í6.371,26 para a empresa Ticket Serviços SA. A
Administraçáo, entrêtanto, âpêsaÍ da exigibilidadê da prévia liciteção

pelo montente dêspendido, não realizou o adequado procedimento.

lnfringência ao artigo 37, caput, e inciso XXl, da Constituição Federal, e

da Lei Federal n'8.666/1993, em seu artigo 2", caput (fl.39).

DO RELATÓRIO GERAL DE CONSOLIDAçÃO DAS CONTAS

2 - BLM. As Íemessas de normas à Base de Lêgislação

Municipsl do TÍibunal de Contas do Estado - BLM Íoram efetuadas em

desacoÍdo com a Resolução TCE no 84/2009 e lnstruçáo Normativa

TCE no í212009 (fl. 67 e 69).

O contexto descrito nos autos, ainda que revele a ocoÍrência de

infrâçôes capazes de levar à imposição de multa, náo compromete

gravemente â gestão administrativa.

[ - coNcLusÃo

lsto posto, opina este Ministério Público de Contas nos seguintes

termos:

'1o) Multa à senhora ROSIMERI DE SOUZA BISPO (Presidente),

por inÍringência de normas de administraçáo financeira e orçamentária, com

base nos artigos 67 da Lei Esiadual no 11.42412000 e 132 do RITCE.
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20) Contas regulareô do senhor EDUARDO ANDRE LUCIETTO

(Presidente em exercício), no exeÍcicio de 20'!2, com fundamento no inciso I

do artigo 99 do RITCE

3') contas regulares, com ressalvas, da senhora ROSIMERI

DE SOUZA BISPO (PÍesidente), no exercício de 2012' com Íundamento no

inciso ll do aÍtigo 99 do RITCE

4') Rêcomendação ao atual Administrador para que corrüa e

evite a reincidência dos apontês criticados nos aulos, bem como veriÍicãção'

em futura auditoria, das medidas implementadas nesse sentido'

É o parecer.

MPC, em 15 de dezembro de 2014.

FERNANDA ISMAEL,

Adjunta de Procurador.

a2



Relator: Conselheiro-Substítuto Renato Azeredo - Gabinete Conselheiro-
Substituto
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Anexo: 008448-02.00/12-3
Decisão n. TP-oí83/20í6

TRIBUNAL DE CONTAS DO €STADO

- Recurso de Embargos interposto em face da decisâo
proferida no Processo n. 008448-02.00|'12-3 - Processo de
Contas de Gestâo dos AdministradoÍes do lnstituto de
Previdência Social dos Servidores Municipais de Passo
Fundo - IPPASSO no exercício de 20í2. Recorrente:
Rosimêri de Souza Bispo.

A Secretária do Tribunal Pleno certifica que, apresentado o
relatório da matéria, o Conselheiro-Relator prolatou seu voto, constante nos autos,
o qualfoi acolhido pelo Plenário.

CertiÍicâ, outrossim, que foi pÍoferida â seguinte decisáo:

O Tibunal Pleno, por unanimidade, acolhendo o voto
do Conselheiro-Relator, por seus jurídicos fundamentos,
conhece deste Recurso de Embargos, intetposto pela
Senhora Rosimeri de Souza Bispo (p.p. Advogado Júlio
César de Carvalho Pacheco, OAB/RS n.36.485),
Administradora do lnstituto de Previdência Socia, dos
Seryidoíes Municipais de Passo Fundo - IPPASSO no
exercício de 2012, uma vez presentes os pressuposfos
legaís e regimentais de admissibilidade; e, no mérito, decide
por seu náo provimento, mantendo na Íntogra os termos da
decisão recarrida

Plenário Gaspar Silveira MartinS, em 06-04-2016.

Débora Pinto da Silva,
Secretária do Tribunal Pleno.
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